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Nesta edição:

FNDC cobra nova postura do FMI

Fórum propõe rede nacional de TV para debater qualidade da programação

Rádios comunitárias terão encontro em novembro

CFP e mais 11 conselhos profissionais promovem manifestação contra "ato médico"

FNDC cobra nova postura do FMI

Ao lado de outras nove entidades e membros da sociedade civil, representantes da Executiva do Fórum cobraram, em audiência com o diretor-geral do Fundo Monetário Internacional (FMI), Rodrigo de Rato y Figaredo, que a instituição financeira modifique suas regras e acabe com sua postura intervencionista imposta às economias dos países pobres para permitir o desenvolvimento social e econômico e a democracia da comunicação no mundo.
No dia 3 de setembro, o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) e outras nove entidades e representantes da sociedade civil participaram, como convidados, de uma audiência com o novo diretor-geral do Fundo Monetário Internacional (FMI), o espanhol Rodrigo de Rato y Figaredo, em sua primeira viagem à América Latina. De acordo com o convite, o objetivo do encontro era o de "escutar a visão resumida dos participantes sobre a realidade brasileira, vista do ângulo particular de observação de cada interlocutor". O formato do encontro, entretanto, não permitiu um diálogo efetivo. O encontro durou 50 minutos e as entidades mais ouviram do que falaram. Figaredo interviu por 20 minutos, restando apenas 30 minutos para as dez entidades convidadas. Independemente disso, nos três minutos de intervenção concedidos a cada participante Figaredo teve de ouvir críticas duras à conduta do Fundo e foi cobrado sobre novas posturas. Representando o FNDC, participaram do encontro o presidente do Conselho Federal de Psicologia (CFP), Ricardo Moretzsohn, e o coordenador de comunicação da Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação Social (Enecos), Bráulio Ribeiro, que entregaram uma carta em nome da Coordenação Executiva do Fórum.

A primeira intervenção coube às representantes da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais, Sandra Quintela e Maria Lúcia Fatoreli, que fizeram cobranças duras contra as políticas do Fundo para o país. Relataram a realização de um plebiscito contra a renovação dos acordos do Brasil com o FMI que conseguiu reunir 6 milhões de assinaturas. Elas lembraram também que até hoje não foi implementado o artigo 26 das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988, que previa o prazo de um ano da promulgação da mesma para a realização de "exame analítico e pericial dos atos e fatos geradores do endividamento externo brasileiro".

Representando o Instituto de Estudos Sócio-Econômicos (Inesc), Alex Jobim Farias e Márcio Pontual criticaram a redução da capacidade de investimento do Estado decorrente da imposição das políticas do FMI para os países que buscam financiamento. Já o representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Aristóteles Atheniense, afirmou que sua instituição pretende ajuizar ação contra o Congresso Nacional pelo não cumprimento do artigo 26 das disposições transitórias.

Carta do FNDC

Além de entregar oficialmente uma carta da Executiva, na reunião os representantes do FNDC relataram brevemente a situação do setor das comunicações no Brasil, tendo como ênfase o histórico grau de concentração da propriedade dos meios de comunicação, a falta de regulamentação para os principais dispositivos constitucionais relativos à Comunicações Social, o desequilíbrio entre os setores privados e estatal e a inexistência de um setor público de comunicação. Segundo Bráulio Ribeiro, "procuramos também relacionar essas questões às políticas impostas pelo Fundo ao país, principalmente no que diz respeito ao enxugamento do papel do Estado na implementação de políticas (Consenso de Washington) e à diminuição de sua capacidade de investimentos".

No texto entregue a Figaredo, que continha uma apresentação do FNDC, a Executiva também fez sugestões para a implementação de mudanças efetivas na postura do FMI e suas relações com os países do Terceiro Mundo e com o Terceiro Setor de uma forma geral. Destacamos abaixo um dos trechos do documento, que pode ser lido na íntegra clicando aqui:

"O FNDC tem uma clara visão sobre os custos que as políticas do FMI impuseram ao Brasil. Nossa natureza de fórum que agrega entidades e indivíduos, entre os quais encontramos alguns dos que atuam nas regiões mais miseráveis do país, nos fez perceber, desde cedo, que em meio às mazelas produzidas pela contínua recessão, insinua-se a vitalidade do povo brasileiro. Nas vilas, cooperativas de costureiras mães de família se empenham em vestir mesmo os que estão desnudos de esperança. Associações de catadores de papel e reciclagem de materiais transformam lixo em sustento. Organizações comunitárias empenhadas na luta pela melhoria de suas condições de vida vêem na democratização da comunicação uma porta para o futuro, com acesso ao conhecimento, à informação e à cultura e ao exercício do direito de expressão. Estes movimentos, de origens e propósitos diversos, cada vez mais fundem-se em redes e passam a constituir bases para o desenvolvimento de um autêntico terceiro setor, que pode compor, com os setores tradicionais, um fortalecimento em novas bases da economia brasileira.

Por estas questões básicas, acreditamos que as políticas do Fundo para as próximas décadas precisam levar em conta critérios que vão além da inflação baixa e da estabilidade monetária. Nossa experiência mostra que existe vida além da pobreza, cada vez que pessoas sem trabalho articulam-se para encontrar soluções de obter renda. Acreditamos que o Fundo deve considerar, em seus critérios de financiamento, fatores como a capacidade de produção; o grau de institucionalização da sociedade (levando em conta a representação das camadas mais pobres); a abertura, para a sociedade, da participação em organismos de gestão governamental e empresarial; e o desenvolvimento de novas tecnologias de produção alicerçadas na valorização do trabalho humano vivo e em soluções não-predatórias ao meio ambiente."

Em sua fala final, Figaredo procurou defender o FMI das críticas que ouviu dos convidados. Sobre a indagação da falta de transparência e democracia nas instâncias decisórias do Fundo, o diretor-gerente afirmou que a instituição tem seus próprios mecanismos de transparência e que os próprios governos dos países-membros, hoje 184, fixam as regras. Sobre a crítica ao engessamento que a exigência de superávit primário impõe aos países socorridos pelo Fundo, Figaredo disse que este não seria um limitador das políticas sociais e que as regras impostas às economias dos países que solicitam empréstimos têm o objetivo de fazer com que o país retomem sua capacidade de retornar aos mercados internacionais.

Além de Moretzsohn e de Ribeiro, os representantes das dez entidades presentes à reunião foram: Henyo Barreto Filho, professor do Departamento de Antropologia da Universidade de Brasília (UnB); Murillo de Aragão e Francisco Cristiano Noronha, da Arko Advice – Public Affair – Political Risk Analysis; Walder de Goés e José Luciano Dias, do Instituto Brasileiro de Estudos Políticos (Ibep); Silvio Rocha Sant’Ana e Aldiza Soares, da Coordenação Nacional da Pastoral da Criança da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); Dr. Aristóteles Atheniense e Paula Barbieri, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); Sandra Quintela e Maria Lúcia Fatoreli, da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais; Alex Jobim Farias e Márcio Pontual, do Instituo de Estudos Sócio-Econômicos (Inesc); Carlos Alves Moura, da Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CBJP); e David Feischer, professor do Departamento de Ciências Políticas da UnB.

Jornalistas de diversas emissoras de TV e de jornais do Brasil cobriram a reunião e entrevistaram os participantes do encontro na saída da reunião, realizada no Hotel Meliá de Brasília. As edições do Clipping FNDC dos dias posteriores revelaram que o encontro não foi noticiado, sendo omitido pelos principais jornais e sites informativos do país.

Fórum propõe rede nacional de TV para debater qualidade da programação

O FNDC está estimulando suas entidades associadas e os comitês regionais em oito estados a realizarem em todo o país atividades na segunda semana de outubro, quando é promovido no mundo todo o Media Democracy Day (MDD), ou Dia pela Democracia na Mídia, que este ano foi agendado para 18/10. Por decisão do seu Conselho Deliberativo, o Fórum desencadeou articulação nacional para produzir um programa a ser transmitido ao vivo no domingo, dia 17/10, por uma rede de emissoras de rádios e TVs comunitárias, universitárias, legislativas e estatais. Segundo o coordenador-geral do FNDC, Celso Schröder, a idéia é transmitir por satélite para todo o Brasil um debate sobre a qualidade da programação no rádio e na TV brasileira que possa ser captado e retransmitido gratuitamente por todas as emissoras interessadas. A Executiva do Fórum está em conversação com entidades representativas das emissoras não-comerciais, como ABTU, Abepec, Astral, Arpub, Abraço e Abccom, além da Radiobrás, TV Câmara e TV Senado para implementar a proposta. O formato final do programa será definido em uma reunião com todos os interessados. 

Schröder explica que a proposta inicial do Fórum é que a produção vá ao ar exatamente uma hora antes do protesto simbólico previsto pela Campanha Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania, que está recomendando aos cidadãos o desligamento dos aparelhos de TV das 15h às 16h do dia 17/10 como uma forma de manifestação coletiva contra o baixo nível do conteúdo de muitos programas de TV que estão sendo denunciados à campanha promovida pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. O FNDC também pretende estimular que nos dias 17 e 18/10 as emissoras interessadas promovam em suas grades de programação a exibição de conteúdo audiovisual que promova os direitos humanos e o debate sobre a democratização da comunicação.

Mais informações sobre a campanha Ética na TV você encontra no site www.eticanatv.org.br.

Rádios comunitárias terão encontro em novembro

O governo federal irá promover nos dias 13 e 14 de novembro, em Brasília, o "1º Encontro Nacional de Radiodifusão Comunitária". A decisão foi tomada na terça-feira depois de confirmado o interesse dos representantes de diversas associações de rádios comunitárias consultados pelo governo federal. De acordo com o membro da Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária (Abraço) e representante da Executiva do FNDC na reunião, José Guilherme Castro, a proposta não substitui a intenção anterior da construção de uma Conferência Nacional de Radiodifusão Comunitária. As entidades preferiram ver o encontro de novembro como uma pré-conferência a um evento maior a ser realizado em 2005. "Este é o primeiro passo para discutirmos em todo o país como seria uma futura grande conferência de comunicação", afirma José Guilherme.

No próximo dia 24/9, das 9h às 12h, os proponentes do encontro irão se reunir em uma videoconferência nacional realizada via Sistema Interlegis. Os demais interessados em participar da reunião ampliada devem procurar as Assembléias Legislativas de seus estados e reservar a sala do Interlegis. Mais informações podem obtidas com a secretaria nacional da Abraço (31 3082-3755 ou abraconac@fr.fm)

CFP e mais 11 conselhos profissionais promovem manifestação contra "ato médico"

Divulgação

Profissionais e estudantes de psicologia, nutrição, fisioterapia, farmácia e de outras oito atividades de saúde de todo o Brasil realizaram no dia 15/9 manifestações em diversas cidades contra a votação do projeto de lei do chamado "Ato Médico" (PLS 25/2002), que tramita no Senado Federal. As pessoas que serão atingidas pelas alterações na relação entre as profissões saíram às ruas para informar à população e esclarecer sobre seus riscos à sociedade. A principal mobilização foi concentrada no Senado Federal onde durante todo a quarta-feira os dirigentes procuraram parlamentares para convencê-los a formar opinião contra o projeto. "O saber médico não pode dar conta de tudo. É preciso a junção dos saberes para se dar conta da vida humana", declarou o coordenador da Comissão Nacional Contra o Projeto de Lei do Ato Médico, o psicólogo Ricardo Moretzsohn.
De acordo com a assessoria de comunicação do Conselho Federal de Psicologia (CFP), o projeto de lei em debate no Congresso Nacional prevê a hierarquização das funções na área de saúde, destinando aos médicos os cargos de liderança e chefia em todas as unidades de saúde, transformando os demais profissionais da área "em meras subcategorias profissionais". A proposta, que tramita neste momento na Comissão de Assuntos Sociais do Senado, ainda garante exclusividade na prescrição terapêutica. Esta mudança faria com que qualquer consulta ou tratamento prescrito por um profissional da área da saúde tivesse que ser avalizado por um médico antes de ser realizada.

A manifestação de Brasília contou com a transmissão da Rede Abraço de Rádios Comunitárias e contou com a participação ao vivo de comunicadores populares e profissionais da área de saúde nas cidades de Belo Horizonte, Salvador, Campinas, Uberaba, São Paulo, Florianópolis, Porto Alegre e Campo Grande. Mais informações visite site www.naoaoatomedico.com.br ou telefone para o Conselho Federal de Psicologia (61) 429-0100

Imprensa FNDC 

imprensa@fndc.org.br 

(51) 3328-1922 r. 223 

www.fndc.org.br 

Participe do e-Fórum enviando sugestões de pautas, críticas, informes, notas, eventos para a agenda. Escreva para imprensa@fndc.org.br 

Inscreva-se para receber o e-Fórum e o Clipping FNDC enviando um e-mail em branco para fndc-brasil-subscribe@yahoogrupos.com.br 
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